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A indústria brasileira está engajada em ações para combater a mudança climática:•	  
mudança climática é um problema global que deve ser enfrentado por países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. A Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
está comprometida com a promoção de ações voltadas à condução de iniciativas pelo 
setor privado brasileiro na luta contra o aquecimento global.

O Brasil é um caso especial:•	  apenas 8,8% das emissões no Brasil vêm de atividades 
industriais. Os desmatamentos são responsáveis por 75% das emissões no país. As 
negociações de compromissos pós-2012 devem levar em consideração as características 
particulares da matriz energética brasileira.

Políticas econômicas domésticas são importantes para as iniciativas de combater •	
a mudança climática nos países em desenvolvimento: na medida em que os 
investimentos privados representam o principal vetor de migração para uma 
economia de baixo carbono, o custo do investimento é uma variável muito 
relevante. Taxas de juros de longo prazo e tributação sobre financiamento e 
investimentos são variáveis que determinam a viabilidade dos esforços esperados. 
O estímulo a uma economia de baixo carbono demanda estrutura apropriada de 
incentivos domésticos, de regulação e de tributação.

Transferência de tecnologia e financiamento são mecanismos fundamentais para •	
acelerar os resultados de políticas de mitigação nos países em desenvolvimento: 
o engajamento de muitos países em desenvolvimento em esforços de mitigação e 
adaptação dependerá muito da capacidade internacional de gerar soluções criativas e 
efetivas nessas áreas. O acesso à tecnologia e ao financiamento são fatores essenciais 
para tornar esses esforços compatíveis com taxas de crescimento econômico satisfatórias 
para os países em desenvolvimento. Qualquer solução para transferência de tecnologia 
e financiamento deve ser seguida por iniciativas para fortalecer as capacidades de 
inovação nos países em desenvolvimento.
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Compromissos setoriais podem não representar a abordagem mais efetiva para políticas •	
de mitigação e devem ser restritos a ações de cooperação: os países têm diferentes 
estruturas produtivas e matrizes energéticas e as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
são distribuídas em uma variedade de áreas. Tanto do ponto de vista econômico quanto 
ambiental, os esforços de mitigação devem estar concentrados em áreas onde a relação 
custo-benefício seja menor. 
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As consequências do aquecimento global impõem desafios para todos os países. Para o Brasil, 
responsabilidade comum e diferenciada não significa inação. A indústria brasileira vem 
acompanhando com interesse as negociações para um novo acordo sobre mudanças climáticas 
que deverá ser firmado em dezembro de 2009, na 15ª Conferência das Partes (COP 15) em 
Copenhagen. Além disso, a indústria brasileira participou ativamente do debate interno para 
a elaboração do Plano Nacional sobre Mudança do Clima.

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) criou um mecanismo de consulta e discussão 
sobre mudanças climáticas com os vários setores da indústria. O objetivo é dispor de um 
fórum para discussão de políticas domésticas e internacionais. Entre as iniciativas recentes 
estão a oferta de cursos de capacitação em projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a divulgação dos projetos brasileiros e a participação em eventos internacionais para 
fomentar o comércio de certificados de emissões reduzidas de empresas brasileiras.

A CNI, em parceria com a ELETROBRÁS e o PROCEL, está desenvolvendo um amplo 
trabalho voltado para o aumento da eficiência energética de setores industriais brasileiros. Esta 
iniciativa envolve a formação de núcleos de eficiência energética, benchmarking de processos 
e produtos, levantamento de 226 casos de sucesso e proposições de aperfeiçoamentos no 
marco legal.

A especificidade do caso brasileiro: o peso das energias renováveis

O conhecimento da especificidade da matriz energética brasileira é importante para o 
entendimento dos parâmetros que influenciam a visão da indústria brasileira sobre mudança 
do clima. Isto é particularmente relevante, uma vez que 75% das emissões no Brasil são 
relacionadas ao uso da terra. A energia consumida no processo de produção industrial 
representa uma pequena parcela do total de emissões no Brasil. Esse fato deve ser levado 
em consideração para o dimensionamento da contribuição do setor industrial brasileiro aos 
esforços de mitigação.

No Brasil, apenas 8,8% das emissões de gases de efeito estufa (GEE) são provenientes das 
atividades industriais. Isso reflete em boa medida a composição da matriz energética da 
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indústria e se aplica, inclusive, aos setores industriais identificados na economia global como 
os de maior potencial de mitigação.

A matriz energética brasileira é um ativo; um relevante ponto de partida para a formulação 
de posições nas negociações de mudança climática. A participação de energias renováveis é de 
45%, enquanto a média mundial é de apenas 14%. A meta da UE é atingir 20% de fontes 
renováveis em 2020. Os números do Brasil são fatores positivos para a competitividade e a 
participação do Brasil nas negociações sobre mudança do clima.

A necessidade de construir um ambiente doméstico propício

A capacidade de o Brasil enfrentar os desafios da mudança climática também dependerá 
da política econômica doméstica. A migração para uma economia de baixo carbono tem 
nos investimentos privados seu principal vetor. O custo do investimento é variável da 
maior relevância. As taxas de juros de longo prazo e a tributação sobre o financiamento e os 
investimentos serão variáveis determinantes para viabilizar os esforços esperados.

Os sistemas de preços e taxação têm um papel importante na política de mitigação em função 
do seu impacto na condução das decisões empresariais e dos consumidores em direção a esta 
nova economia.  O estímulo a uma economia de baixa utilização de carbono demandará uma 
estrutura apropriada de incentivos, de regulação e de taxação.

O conjunto de decisões depende de uma ação articulada que envolva o governo (regulações, 
taxação, negociações), setor privado (mudanças estruturais, decisões de investimento) e 
consumidores (comportamento). Para os consumidores devem ser enfatizados os trabalhos de 
educação e informação sobre a intensidade do uso do carbono nos produtos consumidos.
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Na visão do setor industrial brasileiro, a transferência de tecnologia e o financiamento são 
mecanismos prioritários para viabilizar os esforços de mitigação e adaptação nos países em 
desenvolvimento e, sobretudo, aqueles que envolvem as pequenas e médias empresas (PMEs).

O comprometimento de muitos países em desenvolvimento com os esforços de mitigação e 
adaptação dependerá muito da capacidade internacional para gerar soluções criativas e efetivas 
nessas áreas. Transferência de tecnologia e financiamento são essenciais para compatibilizar 
aqueles esforços com a manutenção de taxas satisfatórias de crescimento econômico nos países 
em desenvolvimento.

IDEs podem desempenhar um papel crucial

Os investimentos diretos externos (IDEs) podem ser um vetor relevante de transferência de 
tecnologia para países em desenvolvimento, assim como os fluxos comerciais envolvendo 
bens e serviços capazes de contribuir para os esforços de mitigação e adaptação. No entanto, 
esses vetores de difusão tecnológica não parecem suficientes para atender de forma satisfatória 
às necessidades de tecnologia e financiamento dos países em desenvolvimento na esfera da 
mudança climática.

Na ausência de instrumentos capazes de assegurar o acesso de todos os países em desenvolvimento 
às novas tecnologias, é difícil esperar que haja convergência na capacidade de mitigação e 
adaptação entre países em diferentes estágios de desenvolvimento.

O acesso a tecnologias vinculadas à mitigação e à adaptação apresenta desafios semelhantes 
aos que se identificam no campo das tecnologias em geral. Pequenas e médias empresas têm 
dificuldades para identificar e definir suas necessidades de tecnologias e enfrentam custos 
elevados (financeiros e de informação) para ter acesso às tecnologias mais adequadas. 

O tamanho importa

Também na área de financiamento, a capacidade das empresas para enfrentar os desafios 
da mitigação e adaptação depende fortemente de seu porte. Pequenas e médias empresas 
têm tradicionalmente maiores dificuldades para obter financiamento para seus investimentos 

2



14 Confederação Nacional da Indústria – CNI

e a situação não é diferente quando se trata de investimentos em esforços de mitigação e 
adaptação. Esse quadro tende a se agravar significativamente em um contexto de forte retração 
do crédito em escala internacional, como o que hoje se observa.

 As negociações da COP devem levar em consideração as seguintes recomendações na área de 
transferência de tecnologia e de financiamento:

Avaliar a relação entre normas de proteção à propriedade intelectual e o •	
desenvolvimento e transferência de tecnologias limpas: a proteção aos direitos de 
propriedade intelectual é fundamental para estimular o investimento em inovação, 
mas é importante que os compromissos internacionais incorporem instrumentos de 
estímulo à transferência de tecnologia.

Estabelecer fundos internacionais para o financiamento de ações de mitigação •	
e adaptação nos países em desenvolvimento: seguindo a experiência do Protocolo 
de Montreal, esses fundos poderiam ser também utilizados para pagar custos de 
licenciamento de novas tecnologias, viabilizando sua transferência para países em 
desenvolvimento.

Essas medidas deveriam ser complementadas por ações no âmbito da política doméstica 
dos países em desenvolvimento. Nesse sentido, os instrumentos nacionais de fomento ao 
investimento e à inovação devem incentivar a adoção de tecnologias capazes de contribuir para 
a mitigação e adaptação à mudança climática. Políticas nacionais também podem desempenhar 
seu papel ao incentivar a transferência de tecnologias das grandes empresas públicas e privadas 
para pequenas e médias empresas que atuam como fornecedoras daquelas. Da mesma forma, 
elas podem incentivar a transferência de tecnologia intraempresas transnacionais que atuam 
em seu território, criando condições domésticas favoráveis na área regulatória e de capacitação 
de recursos humanos. 
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O setor industrial brasileiro segue com atenção as discussões sobre abordagens setoriais no 
âmbito da negociação dos compromissos pós-2012 da Convenção Quadro da Organização 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. O Plano de Ação de Bali, estabelecido na COP 
13, prevê em seu Artigo 1 (iv) a “melhoria das ações de mitigação da mudança do clima, 
incluindo, adoção de abordagens setoriais e ações específicas de certos setores no sentido de 
implementar o Artigo 4, parágrafo 1 (c) da Convenção1.”

A matriz energética da indústria brasileira é altamente concentrada em energias renováveis 
e isso também se aplica aos setores industriais identificados na economia global como os de 
maior potencial de mitigação.

Esses setores têm elevado grau de organização no Brasil, realizam esforços significativos 
de aumento de eficiência energética e participam de diálogos setoriais e mecanismos de 
cooperação internacional relacionados à mitigação da mudança climática. Muitos desses 
setores já participam de iniciativas que implicam no monitoramento e na verificação de 
emissões por unidade de produto.

Para a implementação das “abordagens setoriais e ações específicas de certos setores” previstas 
no Plano de Ação de Bali é necessário que se obtenha um entendimento único das partes 
acerca da natureza, objetivos e operacionalização daquelas abordagens e ações.

Nesse sentido, qualquer tipo de enfoque setorial pretendido no âmbito da Convenção deverá 
considerar que:

Relação custo-benefício é importante:•	  os países têm estruturas produtivas e matrizes 
energéticas diferentes e as emissões de GEE estão concentradas em áreas variadas. 
Tanto do ponto de vista econômico como ambiental, os esforços de mitigação devem 
concentrar-se em áreas onde a relação custo-benefício seja menor. 

1   O Artigo 4, parágrafo 1 (c) da Convenção estabelece que as os países devem “promover e cooperar no desenvolvimento, aplicação e difusão, incluindo 
transferência de tecnologias, práticas e processos que controlam, reduzem ou previnem as emissões antropogênicas de gases de efeito estufa, não controlados 
pelo Protocolo de Montreal, em todos os setores, incluindo energia, transporte, indústria, agricultura, e setores florestal e de manejo de lixo”.

3
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Metas setoriais não são eficientes: •	 o enfoque setorial não deve ser concebido de forma 
a concentrar as iniciativas em compromissos de redução de emissões. Compromissos 
setoriais não são necessariamente eficientes, podem representar custos elevados e re-
duzido retorno para determinados setores e estimular a migração de recursos produ-
tivos para setores cuja emissão relativa pode ser superior.

Enfoque setorial deve ter caráter voluntário e incorporar o princípio das responsa-•	
bilidades diferenciadas: estes arranjos não devem ser utilizados como instrumento 
para nivelar condições de competição entre diferentes economias, anulando vanta-
gens comparativas resultantes de diferenças nas dotações de fatores de produção e nas 
diferentes composições da matriz energética da cada país.

Enfoque setorial deve concentrar-se em ações de cooperação:•	  a organização de infor-
mações setoriais, elaboração de inventários sobre normas e regulamentos em diferen-
tes países, divulgação de melhores práticas, cooperação no desenvolvimento de novas 
tecnologias e esforços de capacitação estão entre as iniciativas a serem privilegiadas.

Abordagem setorial poderia adotar mecanismos de incentivo:•	  para os países não lis-
tados no Anexo I, poderiam ser implementados mecanismos de crédito para empresas 
que mantenham emissões abaixo de um determinado nível mínimo, a ser estabele-
cido por setor. As empresas não seriam punidas por ultrapassar esse nível, mas po-
deriam ganhar, por exemplo, créditos de redução de emissões comercializáveis, caso 
mantenham emissões abaixo do nível determinado.

A abordagem setorial requer como pré-requisito a complexa tarefa de definição de “setor”. 
A grande diversidade de produtos que podem estar contemplados em um determinado setor 
dificulta a adoção de compromissos setoriais específicos ou quantitativos.  A proposta de 
criação de um MDL “setorial” como forma de unir a abordagem setorial ao mercado global 
de carbono também enfrenta essa dificuldade. 
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A tecnologia tem uma importância elevada no desenvolvimento de fontes de energia 
renovável e eficiência energética. É importante o acesso às tecnologias disponíveis no mundo, 
transferência de boas práticas para as cadeias de valor e o desenvolvimento de uma base de 
oferta local. A agenda tecnológica tem implicações na orientação da P&D, da tributação e 
dos financiamentos. 

As negociações da COP devem levar em consideração as seguintes recomendações para estimular o 
desenvolvimento de tecnologias que facilitem o cumprimento das metas estabelecidas para 2050:

Reconhecer à contribuição potencial das diferentes tecnologias para a redução de emis-•	
sões de GEE: o acordo deve estimular a inovação e o desenvolvimento de novas tecno-
logias, evitando a criação de listas positivas e negativas de tecnologias alternativas.

Elaborar uma proposta de modelo padrão para fomento da inovação, incorporan-•	
do benchmarking e melhores práticas internacionais: além de um modelo de refe-
rência para políticas de inovação, a incorporação de mecanismos internacionais de 
incentivo para investimentos em inovação e desenvolvimento de tecnologias limpas 
deveria ser avaliada.

O papel do setor privado nos investimentos para o desenvolvimento de novas tecnologias é 
crucial. A inovação requer investimentos de longo prazo. Para enfrentar esses desafios o setor 
industrial necessita de um ambiente regulatório e institucional previsível, estável e adequado 
à alocação dos recursos financeiros e aos riscos envolvidos em investimentos em P&D. Para 
tanto, os governos devem:

Construir ambientes regulatórios, sistemas tributários e instituições que favore-•	
çam o desenvolvimento de tecnologias limpas: os sistemas regulatórios e tributários 
devem emitir os sinais corretos para o direcionamento de P&D.

Oferecer incentivos para melhoria da eficiência energética: •	 seja através do combate 
ao desperdício, seja pela substituição de tecnologias antigas e pouco eficientes por 
novas tecnologias mais eficientes.

4
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Da produção de etanol à tecnologia flex-fuel: experiências de 
sucesso   

A posição de vanguarda do Brasil no uso de etanol como combustível está associada:

ao imenso potencial de produção – o Brasil tem menos de 1% de sua área diri-•	
gida para o plantio de cana-de-açúcar;

ao uso corrente e continuado de biocombustíveis – as primeiras experiências de •	
uso de álcool como carburante no Brasil datam da primeira década do século 
passado;

ao domínio pela indústria brasileira de todo o processo de produção, armaze-•	
namento e distribuição.

O Programa Nacional do Álcool, criado em 1975, proporcionou em curto espaço de 
tempo que esta alternativa de biocombustível atingisse expressivas participações no 
consumo de energia no transporte rodoviário, passando de menos de 1% em 1976 a 
7% em 1980, a 19% em 1985 e a 23% em 1989, quando atingiu seu ponto máximo 
de participação (consumo de 12,7 bilhões de litros de álcool).

Em razão dos baixos preços internacionais do petróleo praticados na década de 90, a 
atratividade do álcool diminuiu, provocando retrocesso na sua participação no consumo 
de energia no transporte rodoviário. A retomada de altas nos preços de petróleo ao final 
da década de 90, o advento da entrada dos carros flex fuel, a partir de 2003 e a mistura 
de 25% de álcool anidro à gasolina reverteram a tendência de queda na utilização do 
etanol como combustível.
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O consumo de etanol no Brasil deslocou o consumo de gasolina 
em 230 bilhões de litros nos últimos 35 anos

Evolução da participação do etanol no consumo 
rodoviário de energia do Brasil

Fonte: BEN

Esta nova tecnologia permite utilizar como combustível:

100% de álcool de cana de açúcar (etílico hidratado);•	

100% de gasolina convencional (que possui 25% de álcool anidro em mistura); ou•	

a mistura de ambos em qualquer proporção.•	

Produção acumulada no período equivalente a 230 milhões m³
de gasolina, cerca de 2,3 vezes a produção brasileira de petróleo de 2007

0

5

10

15

20

25

19
76

19
77

19
78

19
79

19
80

19
81

19
82

19
83

19
84

19
85

19
86

19
87

19
88

19
89

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07



20 Confederação Nacional da Indústria – CNI

Estrutura de vendas de veículos 
leves no Brasil (%)

Fonte: ANFAVEA
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A participação dos veículos flex-fuel já representa mais de 80% das vendas de automóveis 
novos no Brasil. Em 2007 a produção de álcool chegou a 22,6 bilhões de litros, sendo 
16,6 bilhões destinados ao consumo rodoviário.
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A singularidade da matriz energética do Brasil precisa ser enfatizada. O uso de padrões inter-
nacionais pode implicar em compromissos superiores aos necessários. O padrão energético do 
Brasil e a origem das emissões são diferentes não apenas dos países desenvolvidos como tam-
bém dos demais BRICs. O desmatamento é a nossa principal fonte de emissão e isto conduz 
a que 60% das emissões tenham origem na Amazônia, onde se situa 7% do PIB do País.

Há várias alternativas para as políticas de mitigação. As opções devem ser acompanhadas de 
rigorosa avaliação custo-benefício.  As diversas escolhas têm impactos diferenciados sobre o 
crescimento, o bem estar e a competitividade.

A indústria brasileira não apóia a incorporação de compromissos setoriais com metas de re-
dução de emissões de GEE como instrumento de mitigação. As diferenças no ponto de parti-
da de cada setor em termos de emissões atuais, nas matrizes energéticas e nas fontes de emissão 
de cada país sugerem que as escolhas de política devem ficar a cargo dos governos nacionais.

O estabelecimento de compromissos nacionais de mitigação deve levar em conta o princípio 
das responsabilidades diferenciadas. A imposição de limites absolutos não é aceitável porque os 
países em desenvolvimento têm demandas reprimidas de energia, fundamentais para o seu cres-
cimento e distribuição de renda. Qualquer avanço nessa direção deve levar em conta a adoção de 
compromissos relativos e a preocupação com objetivos de desenvolvimento sustentável.

As melhores opções para envolver países em desenvolvimento no esforço de combate às mu-
danças climáticas é a combinação de incentivos com iniciativas orientadas ao mercado. Acor-
dos voluntários alinhados à possibilidade de obtenção de créditos de carbono constituem 
um caminho adequado para ampliar a contribuição do setor privado brasileiro aos desa-
fios de mitigação. 
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O setor industrial brasileiro está consciente dos riscos do aquecimento global e do papel que 
lhe cabe na busca pela redução das emissões e nos esforços de adaptação. Apesar disso, esse 
tema ainda não está enraizado nas estratégias das empresas. Persiste um baixo entendimento 
dos impactos, riscos e oportunidades. Com base nos resultados de pesquisa da Mckinsey 
com grandes empresas globais, observa-se que este não é apenas um problema das empresas 
brasileiras: 44% dos CEOs entrevistados informaram que a mudança climática ainda não é 
um item significativo das suas agendas.

As necessidades de adaptação variam de país para país, de acordo com os impactos que a 
mudança climática poderá ter sobre aspectos de distribuição espacial, produção, fontes de 
energia, desigualdade de renda, entre outros. A incorporação da preocupação com adaptação 
ainda é reduzida nas decisões de investimento das empresas brasileiras. 

É importante que o problema da adaptação seja integrado à avaliação de risco das empresas e 
ao planejamento de longo prazo das agências públicas.  Decisões de investimento em projetos 
de longo prazo de maturação requerem a incorporação das necessidades de adaptação nas 
análises de custo-benefício e na alocação de recursos.

O setor industrial tem grande contribuição a oferecer no desenvolvimento de tecnologias e 
de soluções para adaptação. Aqui também a transferência de tecnologias deve ser estimulada. 
Existe amplo espaço para cooperação em iniciativas de adaptação. 

As negociações da COP devem considerar as seguintes recomendações:

Desenvolver um modelo de cooperação para intercâmbio de experiências e técnicas já •	
existentes para facilitar a adaptação;

Estimular a diversificação das fontes de energia;•	

Estimular a cooperação regional, com vistas ao aprofundamento da integração •	
energética entre países de uma mesma região. A busca de complementaridade e de 
eficiência deve orientar as iniciativas de integração energética regional.
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Nos países desenvolvidos, o debate sobre mudanças climáticas e estabelecimento de com-
promissos de mitigação têm estimulado a percepção de que é necessário adotar medidas de 
política comercial para nivelar os impactos desses compromissos sobre as condições de com-
petitividade de empresas de diferentes países.

A preocupação com os impactos das negociações de mudança climática sobre as condições 
de competitividade tem introduzido na agenda dos países desenvolvidos propostas como: (i) 
a imposição de barreiras comerciais à entrada de produtos provenientes de países com legis-
lações menos rigorosas; (ii) obrigação de divulgação de informações sobre emissões de GEE 
no transporte internacional de produtos e (iii) taxação sobre o carbono embutido nos bens de 
consumo final comercializados.

Projetos de lei tramitando no Congresso norte-americano preveem a taxação de importações 
provenientes de países que não assumiram compromissos com metas de redução de emissões. 

A indústria brasileira está preocupada com a introdução de novas formas de barreiras ao co-
mércio sob o manto das iniciativas de mudanças climáticas. Além de não serem compatíveis 
com as normas da OMC, tais medidas introduzirão discriminação contra produtos brasileiros 
produzidos a partir de uma matriz energética pouco intensiva em termos de emissões de CO2.

A multiplicação de iniciativas unilaterais envolvendo exigências de certificação e estabelecimen-
to de padrões orientados aos produtos finais e aos processos produtivos também vêm afetando 
as empresas exportadoras brasileiras. O estabelecimento de padrões privados de forma unilate-
ral não leva em consideração as características dos processos produtivos nos países produtores 
e deixa pouca margem de manobra para apelação por parte dos exportadores, uma vez que as 
normas da OMC abrangem apenas as normas e regulamentos estabelecidos pelos governos.

Por outro lado, a manutenção de subsídios à produção agrícola nos países desenvolvidos dis-
torce a alocação da produção e privilegia os produtores menos eficientes nesses países. Em ge-
ral, a produção agropecuária subsidiada nos países desenvolvidos resulta em taxas de emissão 
por unidade de produto superiores às observadas na produção em países que detêm vantagens 
comparativas naturais neste setor.
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A eliminação ou redução de subsídios e tarifas às importações de alimentos e de biocombustí-
veis seria uma contribuição relevante dos países desenvolvidos à mitigação de mudança climáti-
ca. O IPCC reconhece que os biocombustíveis produzidos em países de clima tropical represen-
tam novas oportunidades para aumentar a segurança energética e reduzir as emissões de GEE. 
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